
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2003150 - RJ 
(2021/0329326-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE 

DOS EMPREGADOS DOS CORREIOS
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RJ136118

LIVIA DE MOURA FARIA CAETANO - DF027070
PAULA CUREAU DE BESSA ANTUNES - DF044818
MARIA CLARA VASCONCELOS SANTIAGO - DF066216
JÉSSICA DE AGUIAR PORTELA - DF066276

AGRAVADO : PAULO HENRIQUE DA SILVA VASCONCELLOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 

DE SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO PARA O 

PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. RISCO DE MORTE. 

DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR INDENIZATÓRIO. 

REVISÃO DO ENTENDIMENTO DA CORTE ESTADUAL. SÚMULA 7 

DO STJ.

1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 

de que a recusa indevida de cobertura de procedimento médico urgente 

impõe ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 

físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 

inadimplemento contratual, atingido direito da personalidade, e dando 

ensejo a indenização por danos morais.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 

que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 

indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
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peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 

em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 

inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra óbice 

na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AGRAVADO : PAULO HENRIQUE DA SILVA VASCONCELLOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 

DE SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO PARA O 

PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. RISCO DE MORTE. 

DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR INDENIZATÓRIO. 

REVISÃO DO ENTENDIMENTO DA CORTE ESTADUAL. SÚMULA 7 

DO STJ.

1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 

de que a recusa indevida de cobertura de procedimento médico urgente 

impõe ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 

físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 

inadimplemento contratual, atingido direito da personalidade, e dando 

ensejo a indenização por danos morais.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 

que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 

indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
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peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 

em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 

inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra óbice 

na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido. 
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por POSTAL SAÚDE - CAIXA DE 

ASSISTÊNCIA E SAÚDE DOS EMPREGADOS DOS CORREIOS contra 

decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. DEMORA NA 
AUTORIZAÇÃO PARA O PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. 
RISCO DE MORTE. DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESTADUAL. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL, COM MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS.
 

Em suas razões, a agravante, insurgindo-se contra a indenização por danos 

morais, pugna pelo afastamento da Súmula 7/STJ, ao argumento de que:

não foi demonstrado nos autos omissão voluntária, negligência ou 
imprudência adotada pela Agravante que pudesse ter ocasionado qualquer 
espécie de transtorno o Agravado, vez que agiu como estabelece a lei, a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária e o contrato, não tendo nenhuma 
responsabilidade civil comprovada nos autos.(e-STJ fl. 624)

Alternativamente, afirma a necessidade de redução da indenização.

Impugnação às fls 628/635.

É o relatório. 

Documento eletrônico VDA32810096 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 13/06/2022 14:19:33
Código de Controle do Documento: 0be2b3f7-4dd8-4b9d-a79b-1ad89ec3b124



VOTO

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

O agravante insurge-se quanto à configuração do dano moral e a indenização 

no valor de R$ 15.000,00, decorrente da demora na autorização para a realização 

do procedimento de urgência.

No que toca ao cabimento de danos morais, a Corte local assim decidiu:

In casu, o conjunto probatório carreado aos autos aponta que, além de se 
tratar de procedimento de urgência(pasta 000012), houve, de fato, demora na 
autorização para a realização do procedimento, sendo certo que a mesma 
ocorreu somente após a concessão da tutela de urgência(pastas000017e 
000028). Frise-se que a ré foi intimada para dar cumprimento à ordem 
judicial em 22.02.2018 (pasta 000033), quedando-se inerte, sendo intimada, 
novamente, para cumprir a tutela deferida em 01.03.2018 (pastas 000036 e 
000037). Compulsando os autos, verifica-se que restou comprovado que a 
parte autora é coronariopata e hipertensa, apresentando quadro de 
“palpitações há 1 ano e 5 meses, portador de Fibrilação Atrial paroxística 
sintomática”, sendo internada, inúmeras vezes, em decorrência de “quadro 
de palpitações taquicardicas associada a lipotimia”, sendo prescrito 
procedimento cirúrgico de urgência, conforme declaração médica subscrita 
pelo Dr. Rafael Diamante, CREMERJ52.77368-9, datada de 21.02.2018 
(pasta 000012).

O citado profissional solicitou “URGÊNCIA no pedido de ablação por 
radiofrequência PACIENTE SOB RISCO DE ACIENDENTE VASCULAR 
ISQUÊMICO OU HEMORRÁGICO COM RISCO DE MORTE” e indicou 
como data da internação do paciente 22.02.2018.

A “guia de solicitação de internação” acostada pela demandada às fls. 65/66 
(pasta 000065) comprova que a solicitação para a realização do 
procedimento cirúrgico foi realizada em 22.01.2018, apontando como data de 
autorização 22.01.2018 e data sugerida para internação 12.02.2018, sendo 
certo que a guia refere-se tão somente ao procedimento cirúrgico. Já o 
documento de fls. 67/69 – “anexo de solicitação de órteses, próteses e 
materiais especiais –OPME” (pasta 000067) comprova que os materiais 
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necessários para a realização da cirurgia somente foram autorizados em 
28.02.2018, ou seja, após o deferimento da tutela de urgência.

(...)

A presente ação foi ajuizada em 22.02.2018, sendo deferida a tutela de 
urgência na mesma data, em sede de plantão judiciário(pasta 000017). A 
operadora ré foi regularmente citada/intimada para cumprimento da tutela 
na mesma data, às 12:20horas(pasta 000033), sendo intimada, novamente, 
em 01.03.2018 (pasta 000036).

Certo é que a ré somente autorizou a realização do procedimento cirúrgico, 
após a determinação judicial(pasta 000067). Incontestável, portanto, a 
conduta abusiva por parte da ré, ao não autorizar, imediatamente, a 
realização da intervenção cirúrgica indicada pelo médico assistente da parte 
autora, sendo a mesma considerada urgente, em razão do risco de morte.(e-
STJ fls. 408/410) grifei

Ressalta-se, por oportuno, que a jurisprudência desta Corte Superior está 

firmada no sentido de que o mero descumprimento contratual não enseja 

indenização por danos morais. No entanto, há caracterização do dano 

extrapatrimonial quando a operadora do plano de saúde se recusa à cobertura do 

tratamento médico emergencial ou de urgência

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA A ATENDIMENTO MÉDICO-HOSPITALAR COM 
FUNDAMENTO EM CARÊNCIA CONTRATUAL. INADMISSIBILIDADE. 
HIPÓTESE DE URGÊNCIA CARACTERIZADA. RECUSA ABUSIVA. DANO 
MORAL CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO DES PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero descumprimento 
contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses 
em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde 
para tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento 
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis.

2. A cláusula contratual que prevê prazo de carência para utilização dos 
serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que 
não obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1923012/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2021, 
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DJe 26/11/2021)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. INTERNAÇÃO MÉDICA EM 
CARÁTER DE URGÊNCIA. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. 3. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem 
em deficiência na fundamentação quando a decisão recorrida estiver 
adequadamente motivada com base na aplicação do direito considerado 
cabível ao caso concreto.

2. O entendimento firmado no STJ é no sentido de que há caracterização do 
dano moral quando a operadora do plano de saúde se recusa à cobertura do 
tratamento médico emergencial ou de urgência, como no caso dos autos, não 
havendo que se falar em mero aborrecimento por inadimplemento contratual. 
Súmula n. 83 do STJ.

3. A revisão do quantum arbitrado para a indenização por danos morais 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, somente sendo possível superar tal 
impedimento nos casos de valor irrisório ou exorbitante.

4. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1864447/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2021, 
DJe 19/08/2021)

 

Assim, tenho que se mostra possível o reconhecimento do direito 

à indenização por danos morais, na hipótese, revelando-se, no mais, insindicável a 

sua efetiva ocorrência no caso dos autos e, ainda, o seu valor, pois não se mostram 

irrazoáveis os R$ 15.000,00 para o autor.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. PACIENTE 
COM CÂNCER. NECESSIDADE DE INTERNAÇÃO. CARÁTER DE 
EMERGÊNCIA E URGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. NEGATIVA DE 
COBERTURA. RECUSA ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O mero descumprimento contratual não enseja, via de regra, indenização 
por dano moral. No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por 
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parte da operadora do plano de saúde para tratamento de urgência ou 
emergência, segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há 
configuração de danos morais indenizáveis.

2. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 
não se mostra exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos em 
decorrência da negativa ilegítima de cobertura de tratamento para câncer em 
caráter de emergência/urgência, tendo em vista o risco à vida e à saúde da 
paciente.

3. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp 1903519/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2022, 
DJe 24/02/2022)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA.

1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da 
Súmula 282/STF.

2. A recusa indevida de cobertura, pela operadora de plano de saúde, nos 
casos de urgência ou emergência, enseja reparação a título de dano moral, 
em razão do agravamento ou aflição psicológica ao beneficiário, ante a 
situação vulnerável em que se encontra. Precedentes.

2.1. A revisão das conclusões exaradas pela Corte local acerca da urgência 
do tratamento médico exigiria revolvimento de matéria probatória. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. A alegação da tese relativa à taxatividade do rol da ANS foi feita apenas 
no âmbito de agravo interno, a denotar inadmissível inovação recursal . 
Precedentes.

4. Agravo interno desprovido .(AgInt no AREsp 1924977/RO, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 
21/03/2022)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. Quando há recusa injustificada de cobertura por parte da operadora do 
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plano de saúde, sobretudo em caso de urgência/emergência, como ocorrido 
no caso em análise, a orientação desta Corte é assente quanto à 
caracterização do dano moral. Precedentes.

2. Verificado pela Corte de origem, com suporte nos elementos probatórios 
dos autos, que a recusa de internação para retirada de tumor intracraniano, 
pela operadora do plano de saúde, ocasionou danos morais.

3. O acolhimento do recurso, quanto à inexistência de dano moral, 
demandaria o vedado revolvimento do substrato fático-probatório constante 
dos autos, a teor a Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1347245/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
28/10/2019, DJe 05/11/2019)

 

 Assim, não havendo argumentos aptos a infirmar os fundamentos da decisão 

agravada, esta deve ser integralmente mantida

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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